
OCeo 

que vai 
valer 

tamanho 
esforço? 

A Constituinte 
vai ou não aceitar 
as propostas da 
Comissão Provisó­
ria de Estudos 
Constitucionais, 
presidida pelo 
professor Afonso 
Arinos? A pesqui­
sa feita pelo Jor­
nal da Tarde e O 
Estado mostra 
que vários conse­
lheiros da comissão acreditam que 
muitas decisões não serão endossa­
das pelos Constituintes. 

Até mesmo uma eventual mu­
dança do sistema de governo, do pre­
sidencialismo para o parlamenta­
rismo dualista, que tem a preferên­
cia do presidente da Comissão e que 
foi aprovada em reunião prelimi­
nar, não tem muita perspectiva de 
ser confirmada pela Constituinte, 
segundo o reitor da Universidade de 
Brasília (UnB), Cristovam Buarque. 

Em uma das sessões que a co­
missão vai realizar durante seu ter­
ceiro período de esforço concentra­

do, a ser iniciado dia 4 próximo, o 
parlamentarismo será mais uma vez 
colocado em debate. Mas o reitor da 
UnB não é o único que confessa seu 
ceticismo quanto à aprovação do 
parlamentarismo pela Constituinte. 
Outro conselheiro, Saulo Ramos, 
também não faz muita fé na aceita­
ção desta proposta. 

jfâ o cientista político Hélio Ja-
guqribe mostra-se não só otimista 
mas até entusiasmado quando ana­
lisa as possibilidades de a consti­
tuinte confirmar propostas da co­
missão, mas admite que "poderão 
sarpumerosos os casos de opções di-

"De qualquer maneira, a Cons­
tituinte vai beneficiar-se dos estudos 
feitos. De modo que ninguém está 
perdendo tempo. Estamos discutin­
do as questões constitucionais com 
seriedade e com grande investimen­
to de tempo, trabalhando gratuita­
mente, para criar um conjunto de 

i estudos e um balizamento de terreno 
que serão extremamente úteis para a 
Constituinte", declara Jaguaribe. 

Dispersão 

Para Jaguaribe "os constituin­
tes de 87 corresponderão ao momen­
to histórico", apesar de fazer uma 
ressalva: 

"A Constituinte vai ser eleita em 
um regime eleitoral, em um sistema 
partidário e em várias outras condi­
ções extremamente distantes do 
ideal. O Brasil está vivendo um mo­
mento de grande dispersão partidá­
ria, desarticulação, desconexão, e is­
so terá um efeito negativo na Consti­
tuinte. Mas na hora em que os consti­
tuintes se defrontarem com a gravi­
dade de nossa situação, com o desa­
fio histórico que isso representa, não 
tenho dúvida de que a reação deles 
será muito boa". 

Na opinião de Jaguaribe, inevi­
tavelmente a Constituição de 87 será 
social-democrata, "com a preserva­
ção da iniciativa privada, sob con­
trole e dentro de condições que per­
mitam viabilizar as demandas ge­
rais da sociedade". 

Já o professor José Afonso da 
Silva, da Universidade de São Pau­
lo, acredita que a sociedade brasi­
leira vai eleger, em novembro, cons­

tituintes "que correspondam a teses 
ou a princípios e direitos que ela 
reivindica, pelos quais ela clama". 

José Afonso da Silva reconhece 
que a comissão não definiu de modo 
específico o que significa "função 
social", à qual estará subordinado o 
princípio da propriedade, caso a 
proposta nesse sentido aprovada pe­
la Comissão de Estudos Constitucio­
nais seja endossada pela Consti­
tuinte. 

Ele confirma que a comissão 
aprovou proposta que — se aceita 
pelos constituintes — vai permitir a 
desapropriação de empresas rurais. 
"O problema é diferente das 
normas para reforma agrária, 
porque envolve pagamento em di­
nheiro e justo, e foge, então, desta 
conotação que se tem dado de que 
seria um absurdo uma desapropria­
ção nestes termos", afirma o con­
selheiro da Comissão de Estudos 
Constitucionais. 

"O que foi proposto foi a possibi­
lidade da desapropriação de em­
presas rurais, sem indagar se são 
produtivas ou não. De um modo 
geral até podem ser, e estas estariam 
no resguardo do princípio 
da reforma agrária, que visa a 
desapropriação de área impro­
dutiva", explica o professor. 

Equilíbrio 
0 professor Hélio Santos, da 

Universidade Católica de Campi­
nas, confessa seu pessimismo e ad­
mite que "muitas propostas avança­
das" da comissão presidida por 
Afonso Arinos "não deverão ser 
bem recebidas pela Constituinte". 

"O que se procura é um equilí­
brio entre capital e trabalho, mas 
não sei se isso vai ser alcançado. 
Não sei se o princípio do salário 
justo e real será bem aceito. Não 
acredito que muitos constituintes de 
87 venham a ter este tipo de preocu­
pação. Creio, entretanto, que os 
constituintes vão consagrar a pro­
posta para a criminalização dos que 
praticarem preconceitos que com­
prometam o princípio da igualdade 
diante da lei." 

O professor Hélio Santos não 
acredita também que haja muita 
perspectiva quanto â proposta da 
Comissão de Estudos Constitucio­

nais para o estabelecimento da jor­
nada semanal de 40 horas para o 
trabalhador. 

"A Constituinte não deverá ter o 
nível de avanço potitico-social que a 
sociedade brasileira reclama hoje", 
diz Hélio Santos. "Não há dúvida de 
que o Brasil não terá uma Constitui­
ção socialista, e, assim, a livre ini­
ciativa continuará a ter um papel 
expressivo na economia brasileira." 
Ele cita o exemplo não só da China,, 
mas também de países como Angola 
que estão abrindo algumas fatias de. 
sua economia para a livre iniciati­
va, "mas países como o nosso em que \ 
há uma tradição forte da livre ini­
ciativa, onde é preciso que haja um 
equilíbrio, repito, entre o capital e o ] 
trabalho". 

"Há dois Brasis: um rico, moder­
no, industrializado, com a oitava 
economia do mundo. E outro que é a 
84a nação do mundo em concentra-1 
ção de renda. Essa disparidade é 
que tem de ser enfrentada com rea- • 
lismo", observa ainda o professor. 

"É difícil" 
O professor Cândido Mendes de 

Almeida, outro integrante do grupo -
presidido por Afonso Arinos, diz que ', 
"a comissão chegou a uma visão' 
progressista, mas não socialista": 

"É difícil, entretanto, que este 
tipo de avanço venha a se consagrar 
na Assembleia Constituinte. Tudo 
faz crer que ela refletirá o choque • 
entre segmentos altamente defenso­
res de um status quo e setores pro­
gressistas mais tendentes a assumir 
uma proposta de mudança dentro 
do cenário da Constituinte". 

Cândido Mendes argumenta 
que o grau de consenso ora alcança­
do pela Comissão de Estudos Consti­
tucionais não servirá apenas como 
um conjunto de propostas alternati­
vas ao alinhamento dos programas 
dos partidos — "poderá, na verdade, j 
p o u p a r o trabalho dos consti-' 
tuintes". , .} 

0 procurador-geral da Repúbli­
ca, José Paulo Sepúlveda Pertence, 
um dos mais atuantes integrantes 
da comissão, diz que alguns dos seus 
textos aprovados darão "uma con­
tribuição da mais alta valia para os j 
trabalhos da Assembleia Nacional 
Constituinte, justificando plena­
mente a inspiração de Tancredo Ne­
ves, confirmada pelo ato do presi­
dente Sarney de criá-la". 

"A comissão é hoje, na verdade, 
o instrumento principal, eu quase 
diria único, em termos de repercus­
são nacional, de debate para a; 
Constituinte, o que é fundamental 
para dar legitimidade à Constitui­
ção a ser elaborada pelos represen- \ 
tantes do povo." 

Sobre o perfil do anteprojeto de' 
Constituição que a comissão está de-
linenado, sustenta o procurador-
geral: "Eu vejo uma preocupação de 
democracia social efetiva e de mo­
dernização, de resposta a demandas 
contemporâneas de um grande Esta-1 
do, de um Estado necessariamente j 
agigantado, e, de outro lado, com', 
salvaguardas a liberdades pú-\ 
blicas". . i< 


